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Vogais efectivos:

Jorge Manuel Melon Caldeira, chefe de secção, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Herculano Manuel da Silva e Silveira, assistente administrativo
especialista.

Vogais suplentes:

Estela Maria Silveira dos Santos, assistente administrativa espe-
cialista.

Hélia Maria Silveira dos Santos, assistente administrativa espe-
cialista.

5 de Novembro de 2007. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Luís Filipe Ramos Macedo da Silva.

2611062833

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.o 22 438/2007

Concursos internos de acesso geral

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos
da presidente da Câmara Municipal de Silves de 5 de Setembro e
de 23 de Outubro de 2007, se encontram abertos pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.a série, parte H, os seguintes concursos internos de
acesso geral, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Silves:

Referência A — dois lugares de técnico profissional de 1.a classe
de biblioteca e documentação;

Referência B — um lugar de operário principal da carreira de
jardineiro;

Referência C — um lugar de técnico superior principal da carreira
de história.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, conforme despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis as
regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/89, de 7
de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 247/91,
de 10 de Julho, da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar, e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — No cumprimento da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, veri-
ficou-se a inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial
nas carreiras/categorias em apreço, conforme consta de comunicação
da DGEAP, transmitidas através das seguintes declarações:

Referência A — n.o 7638;
Referência B — n.o 7639;
Referência C — n.o 7857.

5 — Prazo de validade (para todas as referências) — os presentes
concursos são válidos, para os lugares indicados, por três meses a
contar da data da publicação da lista de classificação final, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Serviços a que se destinam:

Referências A e C — Divisão de Educação, Cultura, Turismo e
Património;

Referência B — Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é a área do município
de Silves.

8 — Áreas funcionais:

Referência A — biblioteca, arquivo e documentação;
Referência B — execução de tarefas de cultivo e manutenção de

flores, árvores, arbustos e outras plantas para embelezamento de par-
ques e jardins;

Referência C — elaboração de pareceres, estudos e prestação de
apoio técnico, no âmbito da sua especialização.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura mediante

requerimento, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Silves,
o qual poderá ser entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal,

ção, expedida até ao termo do prazo fixado para o seguinte endereço:
Câmara Municipal de Silves, Praça do Município, 8300-117 Silves.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, número
fiscal de contribuinte, filiação, naturalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência completa e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa menção

do número e da data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta se devi-
damente comprovados;

e) Caso o candidato não possua avaliação do desempenho, deverá
mencioná-lo no requerimento e solicitar ao júri do concurso o supri-
mento dessa avaliação, nos termos dos artigos 18.o e 19.o do Decreto
Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio.

9.3 — Juntamente com o requerimento de candidatura deverão os
candidatos apresentar:

a) Referências A, B e C — curriculum vitae devidamente detalhado,
datado e assinado;

b) Documentos comprovativos de formação profissional (se for caso
disso);

c) Declaração comprovativa do vínculo ao quadro de origem, se
não forem funcionários da Câmara Municipal de Silves, a qual deverá
especificar a categoria de que o candidato é titular, natureza do vín-
culo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e as classificações de serviço com indicação das respectivas expressões
quantitativas e menções qualitativas;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção:

Referências A e C — os métodos de selecção constarão de avaliação
curricular e entrevista profissional de selecção. O ordenamento final
dos candidatos será resultante da média aritmética, traduzida na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC= avaliação curricular;
EPS= entrevista profissional de selecção;

Referência B — os métodos de selecção constarão de prova prática
de conhecimentos e entrevista profissional de selecção. O ordena-
mento final dos candidatos será resultante da média aritmética, tra-
duzida na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PPC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PPC= prova prática de conhecimentos;
EPS= entrevista profissional de selecção.

12 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res ficarão excluídos do concurso.

13 — A falta de comparência dos candidatos à entrevista profis-
sional de selecção ou à prova prática de conhecimentos determina
a sua exclusão.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova prática de
conhecimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

15 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Divisão de Recursos Humanos
da Câmara Municipal de Silves, de acordo com o previsto no artigo 33.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — O júri dos concursos terá a seguinte composição:

Referência A:

Presidente — Dr. Rogério Santos Pinto, vice-presidente da Câmara.
1.o vogal efectivo — Dr.a Maria do Rosário Cabrita Jóia Boal Pon-

tes, chefe de divisão de Educação, Cultura, Turismo e Património,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
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2.o vogal efectivo — Dr.a Maria José de Jesus Rocha Toucinho Mac-
Kaaij, técnica superior assessora da carreira de biblioteca e docu-
mentação.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Rute Azinheira Guerreiro, técnica
superior de 2.a classe da carreira de biblioteca e documentação.

2.o vogal suplente — Dr. Luís Miguel Guerreiro Cabrita, técnico
superior de 1.a classe da carreira de história.

Referência B:

Presidente — Dr. Rogério Santos Pinto, vice-presidente da Câmara.
1.o vogal efectivo — Engenheiro Manuel Luiz Ferreira Rodrigues,

técnico especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Mário Ermelindo Eufigénio Fernandes, ope-
rário principal da carreira de jardineiro.

1.o vogal suplente — Domingos Alfredo Abraços Garcia, vereador
a tempo inteiro.

2.o vogal suplente — Engenheiro João Luís Caetano Fialho Gomes,
técnico superior principal da carreira de engenheiro zootécnico.

Referência C:

Presidente — Dr. Rogério Santos Pinto, vice-presidente da Câmara.
1.o vogal efectivo — Dr.a Maria do Rosário Cabrita Jóia Boal Pon-

tes, chefe de divisão de Cultura, Turismo e Património, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria José da Silva Gonçalves, assessora
principal da carreira de história, variante de arqueologia.

1.o vogal efectivo — Engenheiro José Vilarinho Mascarenhas
Figueira Santos, director do Departamento de Obras Municipais,
Equipamento e Ambiente.

2.o vogal suplente — Dr.a Dina Paula Correia Baiona, directora
do Departamento de Administração Geral.

6 de Novembro de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

2611063021

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.o 22 439/2007

Operação de loteamento — Discussão pública

Para os devidos efeitos se torna público que, em 31 de Outubro
de 2007, a Câmara Municipal de Tavira determinou submeter a dis-
cussão pública o loteamento urbano relativo ao prédio sito em Luz
de Tavira, neste município, em nome de INLAND — Promoção Imo-
biliária, L.da, nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, e em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho.

A exposição do projecto de loteamento estará patente na sede do
município de Tavira a partir da data da publicação em Diário da
República.

O período de discussão pública decorrerá pelo prazo de 30 dias
úteis, durante as horas normais de expediente, isto é, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

Os interessados devem apresentar as suas observações ou sugestões,
relativamente à alteração em causa, por escrito e em impresso próprio
a conceder pelos serviços, dirigidos ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Tavira.

6 de Novembro de 2007. — A Vice-Presidente da Câmara, Sara
Mansinho.

2611062932

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.o 22 440/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 11 de Junho de 2007, nos termos e ao abrigo do artigo 23.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, e no uso da competência
própria prevista no artigo 68.o, n.o 2, alínea a) da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, foi renovada a comissão de serviço no cargo de chefe
da Divisão Administrativa e Tecnologias de Informação, pelo período
de três anos, a partir do dia 16 de Setembro de 2007, à Dr.a Anabela
Amor Gomes de Azevedo Collinge.

6 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

2611063049

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extracto) n.o 22 441/2007

Torna-se público que a presidente da Câmara, por despacho de
25 de Outubro de 2007, nomeou definitivamente, nos termos do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro,
o candidato António de Jesus Martins Correia dos Santos na categoria
de operário altamente qualificado principal mecânico auto.

O nomeado deverá proceder à aceitação da nomeação no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2007. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, a Directora do Departamento de Administração
Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

2611063075

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.o 22 442/2007

Concurso interno de acesso geral para um lugar de técnico superior
de relações internacionais principal — Processo n.o 35/07

1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho de
12 de Outubro de 2007 do vice-presidente, por delegação de com-
petências, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso geral para um lugar de técnico superior de relações inter-
nacionais principal, do quadro do pessoal desta autarquia.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso.

3 — Local de prestação de trabalho — o local de trabalho abrangerá
a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

4 — Serviço — Direcção Municipal de Administração Geral.
5 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se as dispo-

sições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25
de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação
da fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores.

CF=AC+EPS
2

sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS= entrevista profissional de selecção.

Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e ponde-
rados os factores a seguir enunciados pela seguinte forma;

AC=(2 × CS) + (2 × HL) + (1,5 × EP) + (0,5 FP)
6

sendo:

AC = avaliação curricular;
CS = classificação de serviço;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;

a) Classificação de serviço — será efectuada a média da classificação
dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondência
dessa média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

Antes de 2006:

10 pontos — 20 valores;
9 pontos — x valores;

Depois de 2006;

5 pontos — 20 valores;
4 pontos — x valores.

b) Habilitações literárias:

Mínima exigida — 19 valores;
Habilitações de grau superior — 20 valores.




